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JONAS LOPES DE CARVALHO JÚNIOR ajuizou Ação de Indenização, pelo rito ordinário, em face de TNL TCS S/A (OPERADORA OI) e PAGGO ADMINISTRADORA DE CRÉDITO LTDA., alegando, em síntese, que em janeiro de 2010, ao tentar realizar investimentos no Banco Itaú Personnalitè, foi surpreendido ao saber que seu nome estava inscrito nos cadastros restritivos de crédito pela primeira ré; que no mesmo mês recebeu correspondência da segunda ré cobrando por dívida no valor de R$ 434,86, que desconhece; que em contato com a primeira ré, tomou conhecimento que a dívida é relativa à linha 8874 9354, de Minas Gerais, meses de setembro e outubro de 2008, e estava em seu nome, sendo agora de outra pessoa; que vem recebendo inúmeras ligações cobrando o referido débito. Ao final, requer a antecipação dos efeitos da tutela para que o seu nome sejam excluído dos cadastros restritivos de crédito; a declaração de inexistência de relação jurídica entre as partes; e a condenação da ré ao pagamento de indenização pelos danos morais sofridos. Com a inicial vieram a procuração de fls. 17 e os documentos de fls. 18/22. A fls. 26 foi deferida a antecipação dos efeitos da tutela e foi designada a audiência de conciliação prevista no art. 277 do CPC. Audiência de conciliação a fls. 58, na qual não houve acordo e as rés apresentaram contestações às fls. 59/73 e 74/88, acompanhada dos documentos de fls. 89/101 e 102/119, respectivamente. Em sua defesa, a primeira ré sustenta, em resumo, que a habilitação da linhas telefônica foi feita com a apresentação dos documentos pessoais do autor; que a fraude configura fato exclusivo de terceiro, o qual afasta a sua responsabilidade; que as contas não foram pagas, razão pela qual a linha foi cancelada; que não praticou ato ilícito; que não existem danos morais a serem indenizados. Por fim, requer a improcedência do pedido. A segunda ré repete as alegações da primeira em sua peça de resistência. Decisão a fls. 137 deferindo a inversão do ônus da prova. Às fls. 138 e 139 as rés informam que não têm outras provas a produzir. É O RELATÓRIO. DECIDO. Impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, I, do CPC, eis que a matéria versada nos autos, embora seja de direito e de fato, não exige a produção de prova em audiência. A relação jurídica estabelecida entre as partes é de consumo, inserindo-se o autor no conceito de consumidor por equiparação, previsto no art. 17 da Lei 8078/90, e as rés no conceito de fornecedoras de serviços, nos termos do art. 3º da Lei 8078/90. Dessa forma, sujeitam-se as partes às normas do Código de Defesa do Consumidor, tanto que foi decretada a inversão do ônus da prova em decisão que restou preclusa. Tem aplicação no caso em pauta o art. 14, caput, da Lei 8078/90, que estabelece a responsabilidade objetiva do fornecedor de serviços pela prestação do serviço de forma defeituosa. Assim, basta que se verifique a existência do dano e do nexo causal ligando este à conduta do fornecedor de serviços para que esteja caracterizada a responsabilidade civil deste último, independentemente da existência de culpa. É a adoção pelo direito pátrio da Teoria do risco do empreendimento. De acordo com o § 3° do art. 14, da Lei 8078/90, só há a exclusão do nexo causal e, conseqüentemente, da responsabilidade do fornecedor quando este provar que o defeito na prestação do serviço inexiste ou que houve culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, o que não foi feito no caso em análise. De fato, embora as rés aleguem que foram apresentados os documentos pessoais do autor, não produziu nenhuma prova neste sentido. E a habilitação de linha telefônica por terceiro, mediante fraude, deve ser considerada como risco inerente à atividade desenvolvida pela primeira ré, já que esta, ao que tudo indica, foi negligente na conferência dos documentos apresentados. A responsabilidade da segunda ré decorre do fato de, mesmo alertada sobre a fraude pelo autor, insistir na cobrança. Em relação à prova da ocorrência do dano moral, cabe frisar que este carece de comprovação, pois existe in re ipsa, ou seja, decorre da gravidade do ato ilícito em si. Logo, uma vez demonstrado o fato ofensivo, também estará demonstrado o dano moral em razão de uma presunção natural. A indenização, contudo, deve ser fixada de acordo com os parâmetros impostos pelo princípio da razoabilidade, de modo que se atenda ao caráter pedagógico-punitivo da reparação, bem como à vedação ao enriquecimento sem causa. Assim, considerando-se a gravidade dos fatos e as conseqüências lesivas provadas (fls. 21/22 e 37), arbitro a indenização em R$ 8.000,00 (oito mil reais). Isso posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para: a) tornar definitiva a decisão que antecipou os efeitos da tutela; b) declarar a inexistência de relação jurídica entre o autor e as rés; c) condenar as rés, solidariamente, a pagar a quantia de R$ 8.000,00 (oito mil reais), a título de danos morais, com correção monetária a partir desta data e juros de 1% ao mês, contados a partir da citação. Em conseqüência, condeno as rés ao pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20, § 3º, do CPC. P. R. I.
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